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RECURSO TRIBUTÁRIO n.º 471/2024 

Recorrente: Katia Inês Zolet Cora 

Relator: Conselheiro Leandro Ivan Pinto 

 

Relatório: 

 

1. ASSUNTO:  IPTU - SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO POR BAIXA RENDA (LEI 

MUNICIPAL Nº 3427/2012) - DIC 28.419 - PEDIDO INDEFERIDO - RECURSO 

INTERPOSTO À SEGUNDA INSTÂNCIA. 

 

2. O imóvel objeto do pedido de isenção, trata-se de um terreno com área total de 

157,03m², edificado com uma casa de alvenaria com 114,25m², localizado na Rua 

1.201, nº 307, centro, nesta cidade de Balneário Camboriú/SC. Nota-se que se trata 

de casa geminada, sendo objeto do presente RT a casa de número 307, a casa 

lateral é a de número 311. Processo protocolado em 21/12/2022. 
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3. Do pedido inicial: 

“..., REQUER a análise e o deferimento do presente pedido de Isenção de IPTU, em 

concordância com a Lei Municipal nº 3.427, relacionados no Boletim Informativo de Débitos 

em anexo e em cópias dos referidos processos administrativos em anexo, correspondente 

aos lançamentos anteriores e dos exercícios fiscais vindouros.” 

 

4. Nos despachos 17 (21/12/23) e 18 (24/06/24), é dito formalmente a qual período 

refere-se o pedido de isenção: 

17 – “A contribuinteKatia Ines Zolet Corá informa que A QUITAÇÃO OU EXTINÇÃO DE 

TODOS OS TRIBUTOS QUE RECAEM SOBRE O IMÓVEL, entre 1992 a 2007 e 2013, 

restando tão somente o lançamento dos créditos tributários para a incidência da isenção de 

2008 a 2012 e 2014 em diante.” 

 

18 – “A contribuinte Katia Ines Zolet Corá APRESENTA cópia do Processo Administrativo 

que requereu a baixa dos tributos já extintos - REQUERIMENTO DE EXTINÇÃO DE 

TODOS OS TRIBUTOS QUE RECAEM SOBRE O IMÓVEL, entre 1992 a 2007 e 2013 - 

Doc1 em anexo. Desta forma o pedido de Isenção incidirá sobre os 

créditos tributários lançados em 2008 a 2012 e 2014 em diante.” 
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5. Esclarece-se que o imóvel foi objeto de usucapião, tendo a sua propriedade 

reconhecida em 24/09/2015, conforme Decisão Judicial TJSC/Balneário Camboriú, 

Autos nº 0017946-78.2010.824.005 
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6. Em 28/06/2024, foi emitido o Parecer de Vistoria nº 22/2024, concluindo: 

 

 

7. Em 07/08/2024, Despacho 24, foi emitida a Decisão Administrativa nº 

0468/2024/GSFA confirmando a isenção de IPTU para os exercícios de 2023 e 2024. 

 

8. Em 26/08/2024, foi protocolado o presente recurso a este Conselho de Contribuintes. 

 

9. Em 16/10/2024, a pedido da Presidente do Conselho de Contribuintes, anteriormente 

a autuação do processo, foi dado acesso ao protocolo nº 8.275/2024 de 26/01/2024, 

despacho 32, que trata do imóvel cadastrado no DIC nº 43.797, adiante corrigido, 

tratando-se do DIC nº 28.419, que traz a Decisão Administrativa nº 0373/2024/GSFA, 

abaixo, em virtude do Processo Judicial nº 0011661-11.2006.8.24.0005SC de 

17/04/2023, que julgou improcedente a mudança do sujeito passivo da execução 

(sumula 392 do STJ), pois o redirecionamento da execução fiscal aos sucessores 

somente é admitido quando o falecimento do contribuinte ocorre depois da efetiva 

citação. 
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10. Relação da situação de cobrança dos IPTU’s: 

Ano 
IPTU Situação Complementação 

1992 
Decisão Adm 0373/2024/GSFA face 

Decisão Judicial  Baixado 

1993 
Decisão Adm 0373/2024/GSFA face 

Decisão Judicial  Baixado 

1994 
Decisão Adm 0373/2024/GSFA face 

Decisão Judicial  Baixado 

1995 
Decisão Adm 0373/2024/GSFA face 

Decisão Judicial  Baixado 

1996 
Decisão Adm 0373/2024/GSFA face 

Decisão Judicial  Baixado 

1997 
Decisão Adm 0373/2024/GSFA face 

Decisão Judicial  Baixado 

1998 
Dívida Ativa Ajuizada 

Em cobrança judicial 

1999 
Dívida Ativa Ajuizada 

Em cobrança judicial 

2000 
Dívida Ativa Ajuizada 

Em cobrança judicial 

2001 
Dívida Ativa Ajuizada 

Em cobrança judicial 

2002 
Dívida Ativa Ajuizada 

Em cobrança judicial 

2003 
Dívida Ativa Ajuizada Em cobrança judicial/Início da posse 

no imóvel pela Recorrente 

2004 
Decisão Adm 0373/2024/GSFA face 

Decisão Judicial  Baixado 
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2005 
Decisão Adm 0373/2024/GSFA face 

Decisão Judicial  Baixado 

2006 
Decisão Adm 0373/2024/GSFA face 

Decisão Judicial  Baixado 

2007 
Decisão Adm 0373/2024/GSFA face 

Decisão Judicial  Baixado 

2008 
Nada consta nas certidões de débitos 

municipais apresentadas Sem informações 

2009 
Nada consta nas certidões de débitos 

municipais apresentadas Sem informações 

2010 
Nada consta nas certidões de débitos 

municipais apresentadas Sem informações 

2011 
Nada consta nas certidões de débitos 

municipais apresentadas Sem informações 

2012 
Nada consta nas certidões de débitos 

municipais apresentadas Sem informações 

2013 
Nada consta nas certidões de débitos 

municipais apresentadas Sem informações 

2014 
Dívida Ativa Ajuizada 

Em cobrança judicial 

2015 
Dívida Ativa Ajuizada Em cobrança judicial/Decisão Judicial 

reconhecendo o usucapião 

2016 
Dívida Ativa Ajuizada 

Em cobrança judicial 

2017 
Dívida Ativa Ajuizada 

Em cobrança judicial 

2018 
Dívida Ativa Ajuizada 

Em cobrança judicial 

2019 
Dívida Ativa Ajuizada 

Em cobrança judicial 

2020 
Dívida Ativa Ajuizada 

Em cobrança judicial 

2021 Dívida Ativa Ajuizada Em cobrança judicial 

2022 Dívida Ativa Em aberto 

2023 
Decisão Adm 0468/2024/GSFA face Laudo 

de Vistoria  
Baixado/Vistoria realizada em 

04/07/2023 

2024 
Decisão Adm 0468/2024/GSFA face Laudo 

de Vistoria  Baixado 

2025 Não contemplado pelo RT Sem informações 
 

É o relatório. 

 

Das considerações observadas pelo Relator: 

 

11.  Há uma decisão judicial que deu origem a Decisão Administrativa nº 

0373/2024/GSFA, para os anos de 1992 a 1997 e 2004 a 2007, contudo, a referida 

decisão judicial não contemplou os anos de 1998 a 2003 e de 2014 a 2021, que 

encontram-se em Dívida Ativa. 
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12. Quanto ao ano de 2022, o protocolo de pedido de isenção ocorreu em 21/12/2022, 

reafirmado em 21/12/2023. A Lei Municipal nº 3.427/2012 que concede a isenção do 

IPTU não trata de prazo para a solicitação da isenção. Assim, tendo sido considerada 

a condição de isenção para os anos de 2023 e 2024, cabe também a isenção para 

o ano de 2022, obedecendo ao princípio da retroatividade, até porque o pedido foi 

protocolado no ano para o qual pretende-se a isenção. Tudo conforme o disposto no 

Artigo 9º, Inciso VI, parágrafo 2º e 29, da Lei Municipal nº 5.000/2025. 

 

Art. 9º São isentos do IPTU o imóvel: 

VI - que seja proprietário ou possuidor de imóvel residencial localizado no Município de Balneário 

Camboriú, considerado de baixa renda; 

§ 2º A isenção prevista no inciso VI do caput deste artigo alcança o exercício financeiro do protocolo 

do requerimento, não sendo o direito retroativo aos exercícios anteriores ao deste requerimento e 

pelo prazo estabelecido no §29 deste artigo, vedada a restituição dos valores pagos. 

§ 29 Uma vez deferidas isenções previstas neste artigo, automaticamente será concedido o 

benefício fiscal para o exercício financeiro do protocolo do requerimento e ao exercício financeiro 

subsequente a este requerimento, devendo o sujeito passivo efetuar novo requerimento após tal 

período. 

 

13. Em especial para o exercício de 2022, esclarece o Parecer 22/2024 de 28/06/2024, 

expedido pela Comissão Permanente de Análise de Pedidos de Isenção de Tributos 

Municipais – Decreto Municipal n° 11.355/2023, “...que o fato gerador do IPTU ocorre 

no dia 1º de Janeiro, que o registro em matrícula aconteceu em 22 de Março de 

2022, a Comissão Permanente de Análise de Pedidos de Isenção de Tributos 

Municipais OPINA pelo DEFERIMENTO PARCIAL devendo o pedido alcançar 

apenas os exercícios de 2023 e 2024,...” , entretanto, a decisão judicial da 

propriedade havia ocorrido anteriormente, embora arrastou-se nos anos seguintes 

nas demais esferas judiciais, culminando com o direito da propriedade em favor da 

Recorrente. Tudo conforme o disposto no Artigo 6º, parágrafo 2ª, da Lei Municipal nº 

5.000/2025. 
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Art. 6º São sujeitos passivos do IPTU, o proprietário, o titular do domínio útil ou o possuidor a 
qualquer título de bem imóvel, nos termos definidos nesta Lei. 

§ 2º Na impossibilidade de eleição do proprietário ou titular do domínio útil devido ao fato de o 
mesmo ser imune ao imposto, dele estar isento, ser desconhecido ou não localizado, será 
considerado sujeito passivo aquele que estiver na posse do imóvel. 

 

14.  Muito embora a Lei Municipal nº 5.000/2025, em seu artigo 9º, Inciso X, parágrafo 

3º, alínea II, estabeleça que a área do imóvel localizado no Centro não seja superior 

a 75,00m², e neste caso, a construção é de 114,25m², não cabe a retroatividade ou 

a anterioridade da Lei para lesar o Contribuinte, visto ter sido este “auditado” da sua 

condição de isenção. Recorda-se que a presente Lei obedece ao principio da 

anterioridade, como citado, no seu artigo nº 28. 

 

Art. 9º São isentos do IPTU o imóvel: 

X - localizado na zona urbana, que seja utilizado para exploração extrativa vegetal, agrícola, 

pecuária ou agroindustrial que se destine ao comércio ou a agricultura familiar, quando estará sujeito 

ao pagamento do Imposto Territorial Rural - ITR, cuja comprovação deverá ser realizada através de 

laudo técnico, conforme estabelecido em regulamento. 

§ 3º Para os fins da isenção prevista no inciso VI deste artigo, considerar-se-á de baixa renda o 

proprietário ou possuidor que preencha, cumulativamente, os seguintes requisitos: 

II - que seja proprietário ou possuidor de um único imóvel, classificadas como de Padrão Bom, 

Econômico, Regular ou Péssimo e que na?o ultrapasse a metragem de setenta e cinco metros 

quadrados (75m²) de a?rea construída no Bairro Centro e cento e cinquenta metros quadrados 

(150m²) de área construída nos demais bairros do Município de Balneário Camboriú. 

Art. 28. Em observância ao princípio da anterioridade tributária, previsto no art. 150, III, da 

Constituição Federal, a presente Lei passará a produzir efeitos em relação aos fatos geradores 

ocorridos a partir de 1º de janeiro de 2026. 
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15. Para os exercícios dos anos de 1998 a 2003 e de 2014 a 2021, cabe a Recorrente 

manifestar-se nos processos judiciais de cobrança de dívida ativa ajuízada, pois 

mantém a posse desde 2003, tendo obtido o primeiro reconhecimento de usucapião 

em 2015, com registro na matrícula imobiliária em 2022, embora tenha sido alegado 

pelo representante da Recorrente o não reconhecimento da propriedade pela 

Municipalidade, tampouco, nas decisões judiciais de baixa de cobrança alguns 

destes anos não foram citados, e não há registro de cobrança em aberto para os 

anos de 2008 a 2013. 

 

16. Apenas para fins de registro, anota-se que foi apresentado no processo uma 

sentença de concessão de usucapião para o imóvel adjacente, sito na Rua 1.201, nº 

311, em favor da mãe da Recorrente, Sra Inez Rosália Zolet Corá. 
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17. Deixe de analisar o mérito quanto ao exercício do ano de 2025, cabendo nova 

solicitação de isenção, já que o Parecer 22/2024 concedeu o benefício somente até 

o ano de 2024. 

 



  

MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ 
ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DA FAZENDA 
CONSELHO DE CONTRIBUINTES 

 

 

18. Em manifestação da Dra Bruna Sanchez, procuradora do município, através do 

Parecer Jurídico expedido em 06 de maio de 2025, que esclarece: 

 

“Em se tratando de imóveis usucapidos, o possuidor é responsável pelo pagamento 

do IPTU desde o momento em que cumpriu todos os requisitos da prescrição 

aquisitiva. Ora, se o possuidor é parte legítima para figurar no polo passivo da 

obrigação tributária, também é parte legítima para pleitear o benefício de isenção 

tributária. Diante deste cenário, conclui-se que o possuidor, a partir do momento em 

que cumpre os requisitos da prescrição aquisitiva, isto é, desde o momento em que 

cumpre os requisitos legais da prescrição aquisitiva (usucapião), conforme Código 

Civil – e apresente título de posse - é parte legítima tanto para figurar no polo passivo 

da obrigação tributária como para se valer de eventual isenção tributária.” 

 

Pelo acima exposto, venho declarar o meu voto. 

 

19.  Em complemento a Decisão Administrativa nº 0468/2024/GSFA de 07/08/2024, 

que concedeu a isenção de IPTU para os exercícios de 2023 e 2024, e em 

consonância com o Parecer Jurídico da Procuradoria do Município, voto pelo 

reconhecimento da isenção da cobrança de Imposto Predial e Territorial 

Urbano (IPTU) solicitado pela Recorrente, também para o exercício do ano de 

2022 (dois mil e vinte e dois), mantendo-se o prosseguimento da cobrança em 

Dívida Ativa Ajuizada dos exercícios dos anos de 1998 a 2003 e de 2014 a 2021, 

por não serem estas de competência deste Conselho de Contribuintes. 

  

Balneário Camboriú, 13 de maio de 2025. 

 

 

 

Leandro Ivan Pinto 

Relator 
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